
Anexo I do Aviso de Dispensa Eletrônica 25/2025, do NPaOc “Araguari”

MARINHA DO BRASIL
NAVIO-PATRULHA OCEÂNICO “ARAGUARI”
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 25/2025

(Processo Administrativo n.° 63504.000646/2025-01)
TERMO DE REFERÊNCIA – COMPRAS

1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1 Aquisição de materiais para manutenção dos componentes eletrônicos do NPaOc “Araguari”, nos

termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
CATMAT

UNIDADE
DE MEDIDA

QUANT.

VALOR
UNITÁRIO
MÁXIMO

ACEITÁVEL

VALOR
TOTAL
MÁXIMO

ACEITÁVEL

1
Telefone Fixo Intelbras Pleno – Cor
Cinza-Ártico

Descrição Técnica:

Aparelho telefônico fixo de uso
residencial ou corporativo, modelo
Intelbras Pleno, na cor cinza-ártico,
com funcionalidades básicas ideais
para comunicação em ambientes que
demandam praticidade e durabilidade.
Equipado com funções essenciais que
proporcionam facilidade de uso e
adaptação a diferentes tipos de
instalação.

Especificações do Produto:

Funções: Flash (300 ms), Redial
(Rediscar) e Mute (Mudo)

Campainha: 3 níveis de volume
ajustáveis e 2 opções de timbre

Instalação: Suporte para instalação
em posição de mesa ou parede,
conforme a necessidade do ambiente

Compatibilidade de sinalização:
Pulso e Tom

Alimentação: Não requer energia
elétrica para funcionamento
(alimentação direta pela linha
telefônica)

Aplicabilidade:
Indicado para ambientes
administrativos, recepções, setores
operacionais e locais que necessitam
de comunicação via linha fixa com

486799 UN 5 R$ 65,00 R$ 325,00
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Continuação do Anexo I, do Aviso de Dispensa Eletrônica 25/2025, do NPaOc “Araguari”

confiabilidade e simplicidade
operacional.

2

Caixa de Sobrepor 1 Tomada RJ11
2 Fios – Miluz (Modelo S3B66900) –
Schneider Electric – Cor Branca

Descrição Técnica:

Caixa de montagem para tomada
RJ11 de 2 fios, da linha Miluz Dexon,
destinada à instalação de dispositivos
telefônicos e de comunicação,
adequada para fixação em superfície.
Produto fabricado em termoplástico
ABS estabilizado com proteção UV,
garantindo durabilidade e resistência
para ambientes internos.

Especificações do Produto:

Linha: Miluz Dexon

Cor: Branco (RAL 9003) para caixa e
placa, com acabamento acetinado

Tipo: Caixa de montagem para
mecanismo (1 módulo, 1 gang
vertical)

Fixação: Montagem por parafusos em
superfície

Entrada de cabo: 4 pré-recortes para
passagem de fios

Material: Termoplástico com
estabilização ABS-UV

Dimensões (L x A x P): 75 x 73 x 48
mm (profundidade incorporada: 41
mm)

Peso: 0,075 kg

Proteção ambiental: Grau IP21D
(proteção contra objetos sólidos e
gotas de água) e IK04 (resistência a
impactos)

Normas de conformidade: EN
60670-1 e 2006/95/EEC (diretiva de
baixa tensão)

Embalagem: Flow-pack

Aplicabilidade:
Indicada para instalação de tomadas
RJ11 em ambientes internos,
atendendo a padrões de segurança e
durabilidade para sistemas de
telefonia e comunicação.

344715 UN 5 R$ 25,00 R$ 125,00

3
Par de Luva de Proteção EPI para

614884 UN 6 R$ 25,00 R$ 150,00
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Continuação do Anexo I, do Aviso de Dispensa Eletrônica 25/2025, do NPaOc “Araguari”

Serviço Profissional – Modelo
Microfoam 3/4

Descrição Técnica:

Luva de segurança profissional
confeccionada em fios de nylon e
spandex, com revestimento em
nitrílico misto e poliuretano (PU) base
água tipo foam, aplicada na região
palmar, ponta dos dedos e dorso.
Possui pigmentos em nitrílico na
região palmar e face palmar dos
dedos, além de punho em elastano e
acabamento em fibras sintéticas,
proporcionando conforto, elasticidade
e resistência.

Especificações do Produto:

Tamanho: Grande

Composição: Fios de nylon e
spandex; revestimento em nitrílico
misto com poliuretano base água
(foam)

Validade: 5 anos a partir da data de
fabricação

CA (Certificado de Aprovação):
37168

Características:

Proteção contra pequenas e médias
agressões mecânicas

Alta sensibilidade tátil, elasticidade e
flexibilidade

Indicação para trabalhos leves a
médios de precisão em ambientes
secos ou úmidos

Adequada para manuseio de
materiais impregnados com óleos ou
graxas

Normas Técnicas (ensaiadas):

Resistência à abrasão: nível 2

Resistência ao corte por lâmina: nível
1

Resistência ao rasgamento: nível 2

Resistência à perfuração: nível 1

Resistência ao corte (teste TDM):
nível X (não aplicável ou não
classificado)

Aplicabilidade:
Indicada para uso em oficinas,
serviços profissionais e ambientes
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Continuação do Anexo I, do Aviso de Dispensa Eletrônica 25/2025, do NPaOc “Araguari”

industriais que demandem proteção
das mãos com sensibilidade e
flexibilidade, oferecendo proteção
contra riscos mecânicos moderados e
contato com substâncias oleosas.

4

Álcool Isopropílico 99,8% – 1 litro –
Limpeza de Placas Eletrônicas

Descrição Técnica:

Álcool isopropílico com pureza de
99,8%, indicado para limpeza e
manutenção de componentes
eletrônicos e placas de circuito
impresso. Produto solvente de alta
eficiência, utilizado para remoção de
sujeiras, resíduos, graxas e
contaminantes sem danificar os
equipamentos eletrônicos,
promovendo rápida evaporação sem
deixar resíduos.

Especificações do Produto:

Composição: Álcool isopropílico com
pureza mínima de 99,8%

Volume: 1 litro

Aplicação: Limpeza de placas
eletrônicas, componentes sensíveis e
superfícies que exigem alto grau de
pureza

Características:

Rápida evaporação

Não deixa resíduos após a aplicação

Solvente eficaz para remoção de
óleos, graxas e contaminantes

Embalagem: Frasco resistente,
adequado para armazenagem segura
do produto

Aplicabilidade:
Produto essencial para setores de
manutenção eletrônica, laboratórios,
indústria de equipamentos eletrônicos
e ambientes que exigem limpeza
detalhada e segura de componentes
sensíveis.

392369 UN 3 R$ 30,00 R$ 90,00

TOTAL R$ 690,00
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Continuação do Anexo I, do Aviso de Dispensa Eletrônica 25/2025, do NPaOc “Araguari”

1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº
10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da homologação do
certame, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4 O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras
que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
2.2 Conforme o disposto no Decreto nº11.137, de 18 de julho de 2022, o Comando da Marinha

é dispensado de elaborar o Plano de Contratações Anual.

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
3.2

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 Tomando por base a Guia Nacional de Licitações Sustentáveis, verificou-se que não há critérios

de sustentabilidade aplicáveis aos serviços a serem contratados.
4.2 Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s)

ou modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares:
4.3 Considerando as necessidades operacionais do navio no que tange à comunicação interna entre

os diversos compartimentos e setores, torna-se imprescindível a aquisição de equipamentos que
assegurem confiabilidade, compatibilidade técnica e durabilidade no ambiente naval, que possui
características específicas como vibração constante, variações de temperatura, umidade e
restrições de espaço para instalação.

Telefone Fixo Intelbras Pleno – Cor Cinza-Ártico

O modelo Intelbras Pleno, na cor cinza-ártico, foi o único telefone testado a bordo que
demonstrou plena compatibilidade com a infraestrutura atual do navio, especialmente com a
central telefônica existente e o tipo de cabeamento embarcado (linha analógica com conexão
padrão RJ11 de 2 fios).

Além disso, destaca-se pelos seguintes motivos:

Compatibilidade com a rede telefônica embarcada, sem necessidade de adaptações ou
interfaces adicionais;

Facilidade de instalação e manutenção, reduzindo o tempo de substituição em caso de
falhas;

Resistência mecânica adequada ao ambiente naval, sendo robusto e com boa resposta
em situações de vibração e variações térmicas;

Custo-benefício elevado, por ser um modelo nacional com ampla disponibilidade de
peças de reposição e assistência técnica;

Padronização: Já existem unidades desse modelo instaladas em outros compartimentos
do navio, favorecendo a uniformidade e facilitando o treinamento da tripulação e a
manutenção.

Caixa de Sobrepor 1 Tomada RJ11 2 Fios – Miluz (Modelo S3B66900) – Schneider Electric –
Cor Branca

A escolha da Caixa de Sobrepor Miluz, modelo S3B66900, da Schneider Electric, também se
deu após testes práticos realizados a bordo. Entre as diversas marcas testadas, apenas este
modelo apresentou:
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Continuação do Anexo I, do Aviso de Dispensa Eletrônica 25/2025, do NPaOc “Araguari”

Conexão física e elétrica estável com o cabeamento existente, sem necessidade de
adaptadores;

Fixação firme em superfícies metálicas e madeira, com excelente acabamento e
vedação;

Alta durabilidade em ambientes com presença de salinidade e umidade, típicos de
ambientes navais;

Facilidade de instalação e substituição, otimizando o trabalho da equipe de manutenção;

Integração estética e funcional com os demais equipamentos e instalações de
comunicação já existentes a bordo.

Outros Fatores Considerados:

Experiência prévia e validação em uso real no ambiente do navio, o que reduz riscos
operacionais;

Redução de falhas de comunicação interna, que podem comprometer a segurança e a
eficiência operacional;

Atendimento às normas técnicas e de segurança vigentes no que se refere à
infraestrutura de telecomunicações embarcada.

Dessa forma, a aquisição específica das marcas e modelos mencionados se justifica pela
comprovada compatibilidade técnica, confiabilidade e padronização com os sistemas existentes
a bordo. O uso de outras marcas já foi testado anteriormente, mas não apresentou os mesmos
resultados, o que comprometeria a eficiência do sistema e poderia gerar custos adicionais com
adaptações ou manutenções corretivas.

4.4 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.5 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de

2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
4.6 O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras

que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1 O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da nota de

empenho, em remessa única.
5.2 Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: R. Sílvio Pelico, S/N - Alecrim, Natal - RN,

59040-150 – Navio Patrulha Oceânico “ARAGUARI”.
5.2.1 Caso o navio não esteja atracado, os bens deverão ser entregues na Seção de Logística

do Comando do Grupamento de Patrulha Naval do Nordeste (ComGptPatNavNE),
situado no mesmo endereço.

5.3 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código
de Defesa do Consumidor).

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.
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Continuação do Anexo I, do Aviso de Dispensa Eletrônica 25/2025, do NPaOc “Araguari”

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para
a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
6.7.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art.
117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.7.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.7.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, IV);

6.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.7.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.8 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
6.8.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.9 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.10O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, II).

6.11O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, III).
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Continuação do Anexo I, do Aviso de Dispensa Eletrônica 25/2025, do NPaOc “Araguari”

6.12O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.13O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para
tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.14O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.15O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente a

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento
definitivo será de até 15 (quinze) dias úteis.

7.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

7.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os
fins do recebimento definitivo.

7.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

7.9 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos
do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
7.9.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021.
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Continuação do Anexo I, do Aviso de Dispensa Eletrônica 25/2025, do NPaOc “Araguari”

7.10 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
7.10.1o prazo de validade;
7.10.2a data da emissão;
7.10.3os dados do contrato e do órgão contratante;
7.10.4o período respectivo de execução do contrato;
7.10.5o valor a pagar; e
7.10.6eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à
contratante;

7.12 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.13 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no
âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE
26 DE ABRIL DE 2018).

7.14 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

7.15 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.16 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

7.17 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

7.18O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.19O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicadas pelo contratado.

7.20 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.21Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.21.1Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

7.22O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.
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Continuação do Anexo I, do Aviso de Dispensa Eletrônica 25/2025, do NPaOc “Araguari”

7.23 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de
acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho
de 2020, conforme as regras deste presente tópico.
7.23.1As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8

de julho de 2020, dependerão de prévia aprovação do contratante.
7.24 A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8

de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo
ao contrato administrativo.

7.25 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de
cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à
regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário
não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em
vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente,
conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de
2020.

7.26O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e
Anexos).

7.27 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO
8.1 O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021,
que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM.
8.2 O fornecimento do objeto será INTEGRAL.
8.3 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que
a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.5 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
8.6 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
8.7 O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa
de contratação.
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Continuação do Anexo I, do Aviso de Dispensa Eletrônica 25/2025, do NPaOc “Araguari”

8.8 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
8.9 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
8.10 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.
8.11 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.12 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
8.13 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que
serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica
8.14 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.15 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;
8.16 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
8.17 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.18 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
8.19 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.20 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz;
8.21 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.
8.22 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
8.23 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13
de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
8.24 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
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Continuação do Anexo I, do Aviso de Dispensa Eletrônica 25/2025, do NPaOc “Araguari”

Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.25 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.26 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.27 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.28 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
8.29 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.30 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
8.31 Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.32 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,
na forma da lei.
8.33 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira
8.34 certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II,
alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
8.35 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
8.36 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

8.36.1índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um);

8.36.2As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço
de abertura; e

8.36.3Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.36.4Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao
Sped.

8.37 Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitação capital mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação.
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Continuação do Anexo I, do Aviso de Dispensa Eletrônica 25/2025, do NPaOc “Araguari”

8.38 As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.39O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pela empresa.

Qualificação Técnica
8.40 Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições

locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação.
8.41 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável

técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação.

8.42 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no
momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional
competente no Brasil.

9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 690,00 (seiscentos e noventa reais), conforme

custos unitários apostos na tabela acima referente ao item 1.1.

10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da União.
10.1.1A contratação será atendida pela seguinte dotação:

10.1.1.1 Gestão/Unidade: 00001 – Tesouro Nacional;
10.1.1.2 Fonte de Recursos: 1 – Recursos do Tesouro;
10.1.1.3 Programa de Trabalho: 05.152.6012.21A0.0002;
10.1.1.4 Elemento de Despesa: 339030 e 449052; e
10.1.1.5 Plano Interno: PI: Y.3E2.30.0 – PROGEM Com3ºDN.

10.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11 APÊNDICES
11.1 Apêndice I – Estudos Técnicos Preliminares.

CAIO DE PINHO DIAS

Segundo-Tenente

Ajudante da Divisão de Reparos

ATO DE APROVAÇÃO

Com base no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021, considero DISPENSÁVEL de licitação a
situação apresentada e APROVO este Termo de Referência.
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ANSELMO AZEVEDO DA SILVA

Capitão de Fragata

Ordenador de Despesas
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VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

ARQUIVO: Termo-de-Referencia---Compras.pdf

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas.

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil

ANSELMO AZEVEDO DA SILVA (CPF ***.123.347-**) em 01/10/2025 14:15:03 -03 (BRT)

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil

CAIO DE PINHO DIAS (CPF ***.002.187-**) em 02/10/2025 21:37:21 -03 (BRT)

* * * Cópia para verificação de assinaturas. * * *


